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Este estudo é fruto das discussões realizadas na disciplina de Desenvolvimento, 
Assistência e Educação ofertada pelos Programas de Pós- Graduação em 
Desenvolvimento Socioeconômico da Universidade do Extremo Sul Catarinense 
(UNESC) no segundo semestre de 2015 e também devido a minha participação no 
grupo de pesquisa Desenvolvimento, Educação e Planejamento em Santa Catarina 
(1955 - 2010), aprovado no MCTI/CNPQ/Universal 14/2014. 
A temática escolhida envolve o campo das Políticas de Planejamento, com o 
Plano de Metas do Governo (PLAMEG) do período de 1961-1965 e a elaboração do 
Primeiro Plano Estadual de Educação catarinense para os anos de 1969-1980, 
abordando alguns desdobramentos desses planos como o Sistema Avanço Progressivo 
(SAP).   
 
2 As políticas do Plano de Metas do Governo (1961/1965) e a educação em Santa 
Catarina 
 
A partir dos anos de 1950 surge uma nova pauta para atender a educação 
catarinense, sendo que o movimento não estava dissociado das mudanças econômicas 
que estavam em curso no Estado e no País.  
De acordo com Alcides Goulart Filho: 
 
[...] há uma diversificação e ampliação da base produtiva porque surgem 
novos setores, como o papel, papelão, pasta mecânica, cerâmica, metal – 
mecânico, materiais elétricos e indústrias ligadas ao setor de transporte. 
(GOULARTI FILHO, 2007). 
 
Para o autor, esse período é caracterizado por uma fase transitória com traços do 
crescimento baseado na pequena produção mercantil que começam a surgir em uma 
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dinâmica baseada no médio e grande capital. Aliado a esse processo, se configura a 
transição das populações vindas do setor agrário para o industrial. Nesse contexto, havia 
mudanças em andamento na esfera política, econômica, educacional e espacial.                                                                   
Tais aspectos vinham se acentuando, visto que possuíam influências de 
processos anteriores, que ganhavam novas formas a partir dos anos de 1930, quando 
ocorre um conjunto de transformações econômicas, tecnológicas, sociais, psicoculturais 
e políticas, que se desenvolvem com o auge do capitalismo. O início dessa transição 
acontece sob a hegemonia da oligarquia, configurando historicamente, o poder da 
burguesia. [..]Essa recomposição marca o início da modernidade, no Brasil, e 
praticamente separa a era senhorial (ou antigo regime) da era burguesa (ou a sociedade 
de classes (FERNANDES,1987,p.203-204). 
Já nas décadas de 1950 e 1960 evidenciam-se a ampliação das funções do 
Estado, por meio das ideias de planejamento. 
Segundo Ianni (1996), as técnicas de planejamento como instrumentos de 
políticas econômicas e estatais foi incorporado pelo Brasil, durante a Segunda Guerra 
Mundial (1939 -1945), quando em sua decorrência colocou o País em crise, com a 
queda repentina das exportações, bem como com a escassez de produtos importados, 
ocasionando assim uma onda inflacionária que gerou o agravamento da situação 
econômica do proletariado.  
O autor (1996) acrescenta ainda que as medidas do tipo intervencionistas já eram 
adotadas pelos governos brasileiros anteriores aos anos de 1930. Desse modo, as 
medidas começam a ser mais elaboradas e tecnicamente mais rigorosas com o intuito de 
solucionar problemas como proteger e estimular a economia, formalizar mercados e 
controlar relações sociais e de produção.  
 
Foi uma combinação privilegiada de condições (economia de guerra, 
perspectiva de desenvolvimento industrial, problemas de defesa nacional, 
reestruturação do poder político e do Estado, nova constelação de classes 
sociais) que transformou a linguagem e a técnica do planejamento em um 




Nesse sentido, aos poucos, as técnicas de planejamento são incorporadas às 
políticas econômicas estatais brasileiras, combinando diversas condições, aliada a 
perspectiva de desenvolvimento e modernização do País.  
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Nas décadas de 1950 e, sobretudo durante o governo de Getúlio Vargas
1
 (1951-
1954), ocorrem iniciativas estatais para criação de indústrias pesadas que 
impulsionassem outros ramos industriais.  
No cenário nacional com a entrada de Juscelino Kubistchek (1956 1961) na 
Presidência da República acentua-se a implantação da indústria pesada, fazendo com 
que a economia do País ganhasse também novas formas, ao promover a abertura ao 
capital internacional.   
Juscelino apresentará o discurso de modernização do País, principalmente no 
tocante aos incentivos ao setor industrial. Uma de suas ações foi a apresentação do 
Plano de Metas; importante plano que previa o fortalecimento da indústria de base, 
consolidando o processo de industrialização brasileira.   
O Plano de Metas consiste em 30 metas e meta-síntese da construção de Brasília 
e fora considerado por muitos economistas a primeira experiência de planejamento 
posta em prática no País. 
Ianni (1996) descreve que O Plano de Metas abrangia quatro setores importantes 
da economia: energia, transporte, alimentação e indústria de base. Ao todo foram trinta 
metas, incluindo o programa de formação técnica.  Do conjunto das metas, a meta 30 
refere-se à educação, intitulada de Programa de Educação para o Desenvolvimento
2
 no 
qual foi apresentada a seguinte previsão para os anos de 1958 e 1961: 
Os déficits em matéria de educacional eram graves. Para corrigi-los, traçaram-
se metas compensadoras. “Em matéria de ensino primário, prevê-se o aumento 
de 40 mil alunos em 1958; 120 mil em 1959; 220 mil em 1960 e 340 mil em 
1961”. (PLANO DE METAS, 1958). 
  
Observa-se que houve um aumento de 18% no número de alunos para o primeiro 
ano, 32% para o segundo e atingindo 50% para o ano de 1961. Nota-se também que O 
Plano de Metas adota políticas que previam reverter os índices negativos que eram 
considerados alarmantes. Nele a ampliação ao acesso à escola torna-se um dos objetivos 
relacionados às novas demandas econômicas, assim intentava-se que a educação e 
desenvolvimento econômico caminhassem juntos.   
                                                          
1
 Foram criados nesse período importantes setores industriais que se destacam até nos dias de 
hoje em âmbito nacional e internacional, como Companhia Vale do Rio Doce [1]·, atual Vale, 
Companhia Siderúrgica Nacional[1]· e a Petrobrás. 
2
 Estado do plano de desenvolvimento econômico em 30 de junho de 1958. 
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Em Santa Catarina os investimentos em educação serão impulsionados com a 
realização do Seminário Sócio Econômico ocorrido em 1960.  Tal Seminário se 
consolidou por meio da dinâmica entre lideranças empresariais e a Federação das 
Indústrias de Santa Catarina (FIESC). Durante o ano de 1959 foram realizados 
levantamentos das condições econômicas de diversas regiões catarinenses, que serviram 
para fomentar as discussões em torno das condições econômicas. Por meio desse evento 
foi possível a realização de estudos sobre a realidade situacional catarinense, 
transformando-os em diagnósticos, nos quais foi possível indicar que um dos grandes 
responsáveis pela estagnação econômica no Estado era a carência da mão de obra 
qualificada, além dos problemas relacionados ao setor elétrico e infraestrutura. Dessa 
forma, o combate a tais problemas passa a ser prioridade, como destacou a autora Teive 
(1998, p.30):  
 
O processo culminou com a elaboração do documento básico do Seminário – 
Sócio – Econômico, cujos principais problemas identificados foram: falta de 
energia, transporte, crédito, inadequada rede de serviços, e de infra-estrutura e 
carência de mão-de-obra qualificada para o trabalho, a última apontada como 
uma das grandes responsáveis pela estagnação econômica catarinense. 
 
Após as eleições, Celso Ramos, que era presidente da FIESC, foi eleito 
governador do Estado de Santa Catarina (1961 – 1966). Ele lançou em seu primeiro ano 
de governo a LEI Nº 2.772, de 21 de julho de 1961, intitulado Plano de Metas do 
Governo Estadual no quinquênio 1961/1965 (PLAMEG).  
O PLAMEG representou uma primeira experiência efetiva de planejamento no 
estado de Santa Catarina. Anterior a ele tinha-se o Plano de Obras e Equipamentos 
(POE) em 1955, no último ano do governo de Irineu Bornhausen (1951-1956). Desse 
modo, o PLAMEG deu início à experiência de planejamento econômico no Estado; é a 
partir de então que os governos passam a elaborar seus planos.  
Segundo Goularti Filho (2007), o Plano “tinha várias metas, porém poucas 
foram cumpridas, pela falta de experiência em planejamento e pela falta de um aparato 
institucional”. Dado que o POE foi formulado no último ano de governo do mandato de 
Irineu Bornhausen (1951-1956), sendo uma estratégia para reeleição, porém como Celso 
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O PLAMEG prevê investimentos em setores estruturantes da economia 
catarinense, necessárias para se garantir as mudanças no quadro econômico do Estado: 
Art.2º Para execução do PLAMEG o Poder Executivo é autorizado a 
despender nos exercícios de 1961, 1962, 1963, 1964 e 1965, verificadas as 
conveniências financeiras e as possibilidades materiais de execução, até a 
importância de dezessete bilhões e quinhentos milhões de cruzeiros (Cr$ 
17.500.000.000,00).  
  
Os investimentos estavam direcionados para diferentes setores, como: educação, 
energia, transportes, sistemas de créditos entre outros, organizados nos seguintes eixos I 
O Homem, II O Meio, III Expansão Econômica, sendo que em cada eixo estavam 
vinculados os setores agregados. 
 O eixo “O homem” previa investimentos para a melhoria das condições de vida 
do homem na educação e cultura, justiça, segurança pública, saúde pública, assistência 
social, sistema de água e esgoto. 
Para garantir a amplitude das políticas que se pretendia alcançar por meio do 
PLAMEG cria-se uma espécie de gabinete responsável por coordenar todas as ações, 
como versou Zenilda Nunes Lins (1999), “Para dar execução ao Plano de Metas criou-
se o Gabinete de Planejamento de Metas do Governo – PLAMEG, em cuja organização 
foi instituída uma Assessoria Técnica para assuntos da Educação (1999, p. 21).”   
De acordo com a autora, o gabinete seria responsável por nortear todas as 
políticas desenvolvidas pelo plano. Existia um movimento ordenado para alcançar as 
metas indicadas para Santa Catarina, no qual o Gabinete do Planejamento geria e 
representava a presença do Estado na organização das ações.  
Em números o PLAMEG constitui-se como um amplo plano que comandava diversos 
setores, destinando recursos específicos para cada um deles. Os eixos estavam assim 
apresentados: Eixo o Homem eram previstos investimentos de (26,7%): Educação (11,6%), 
justiça e segurança pública (5,6%), saúde e assistência social (6,6%) e sistema de água e 
esgoto (2,9%). Para a educação e a cultura, o PLAMEG previa investimentos no total de 
2.040 milhões de cruzeiros, sendo subdividido entre os anos de 1961 a 1965. 
Percebe-se que a Educação era vista como prioridade, recebendo significativos 
investimentos, superiores a todos os outros setores, inclusive a saúde e assistência 
social. O PLAMEG impulsionou o processo de expansão do ensino no Estado, no que 
se refere à ampliação da escolarização e dos espaços escolares com novas salas de aulas, 
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ginásios, novos prédios e investimentos na formação de professores/as. Todos os 
investimentos estavam norteados pelas metas educacionais do PLAMEG: 
 
Ampliação da rede escolar: construção de 2.500 salas de aulas para grupos 
escolares e rurais, com o intuito de oferecer 200.000 novas oportunidades de 
escolarização; para o ensino médio foram construídos vários ginásios e 
colégios, entre eles o Instituto Estadual de Educação/Florianópolis, o Colégio 
Celso Ramos/Joinville, Colégio Vidal Ramos/Lages, Ginásio Industrial 
Aderbal Ramos da Silva/ Florianópolis, Colégio Pedro II/Blumenau, Colégio 
Industrial/Tubarão; 
A disseminação do Curso Normal Ginasial: foi instituído um programa de 
transformação dos antigos Cursos Normais Regionais em ginásios e a 
preparação de seu corpo docente, possibilitando que 26,000 matrículas em 
estabelecimentos de nível médio existentes no estado, em 1960, se passasse 
para 46.000 em março de 1964; 
Ao aperfeiçoamento dos professores da zona rural: com a realização de 
“muitos cursos intensivos de treinamento/aperfeiçoamento” através de 
convênios entre PLAMEG, Secretaria de Estado e Educação e Faculdade de 
Educação (AGUIAR, 2008, p.54 apud SCHMTIZ, 1985, p.74).  
 
Dentre os investimentos em escolas e ginásios, foram destinados recursos para as 
pesquisas no campo educacional e a formação de professores no Estado. Esse processo 
culminou na criação em 1963 do Centro de Estudos e Pesquisas Educacionais (CEPE), que se 
constitui uma referência na elaboração de pesquisas e diagnósticos situacionais da educação 
catarinense e na Criação da Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC (lei nº3. 
191/63). 
No mesmo cenário foi aprovado após 13 anos de tramitação a Primeira Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação - LDB (LEI Nº 4.024 de 20 de dezembro de 1961), tendo 
como objetivo nortear a organização do ensino no país, subsidiando as políticas educacionais 
nas esferas nacional, estaduais e municipais. A administração educacional passa a ter um 
caráter descentralizador ampliando a assistência aos estados e municípios.  
O PLAMEG inaugurou uma nova fase socioeconômica catarinense. No embalo do 
ideário desenvolvimentista e diante do crescimento da indústria dinâmica, o Estado passa a 
ser timoneiro na condução política do processo de integração e consolidação das políticas 
públicas, fazendo investimentos em infraestrutura e ampliando a oferta de serviços sociais 
(GOULARTI FILHO, 2007).  
Em pesquisas nos arquivos foi possível encontrar algumas aproximações que 
demonstram o espaço que o PLAMEG alcançou na economia catarinense. Nas páginas 
centrais do jornal “O Estado” do ano de 1964 é apresentado às políticas desenvolvidas com o 
PLAMEG e o governo de Celso Ramos. 
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O jornal “O Estado” criado em Florianópolis no ano de 1915 funcionou até o ano de 
2009, sendo o primeiro a alcançar todas as regiões, nos anos 1970 do estado de SC. (BUDDE, 
2013, p.38). Desde os anos de 1940, o jornal tem como proprietário o político Aderbal Ramos 
Silva
3
, ex-deputado e ex-governador de Santa Catarina, fato que explica a forte tendência 
política abordada em suas manchetes. 
Conforme Budde (2013), durante 30 anos o jornal serviu aos proprietários com o 
propósito político-partidário do Partido Social Democrata (PDS)  e da Aliança Renovadora 
Nacional (Arena). Sendo comum no período o uso do jornal para fins panfletários, dando 
direcionamento em seu próprio partido e criticando adversários.  
Abaixo trago as páginas do jornal que apresentam os resultados obtidos nos 
setores da Educação, Energia Elétrica, Saúde, Rodovias, Agricultura, Justiça e 

















                                                          
3 
Tradicional família de Santa Catarina, o coronel Vidal Ramos (14 filhos) teve muitos de seus membros 
em cargos político/partidários. Através de Vidal José de Oliveira Ramos Junior se inicia a trajetória da 
família no poder em Santa Catarina durante o século XX. Ele foi Intendente e Superintendente em Lages, 
Deputado Provincial em 1886, no Império, e na República foi o mais novo Deputado Constituinte (1891). 
Governou Santa Catarina nas primeiras décadas dos anos 1900, de 1902 a 1905 e de 1910 a 1914. Em 
seguida foi Senador em três legislaturas, mandatos encerrados em 1937. Fonte: RAMOS FILHO, (2002). 
 
 




Figura 1: Administração Celso Ramos um programa ditado pelo povo. Diretor Rubens de Arruda Ramos. 
Gerente Domingos F. de Aquino. O Estado. Florianópolis, 31 de janeiro de 1964. Páginas 5- 6. 
 
 
De acordo com a matéria, diversos setores da economia catarinense estavam em 
ascensão, dentre elas: setor de Educação; cujos principais objetivos eram eliminar os déficits 
referentes à escolarização, propondo como metas a ampliação das unidades escolares, 
espaços físicos e aperfeiçoamento de professores, setor elétrico; colocam-se a necessidade de 
ampliação com o aumento do índice per capita de 40 para 140 watts por habitantes, as 
políticas voltadas à Saúde; consistiam em campanhas de prevenção a doenças e eliminação 
das verminoses, bem como a construção e reaparelhamento das unidades de saúde, O plano 
de Rodovias; apresentaram as obras das Rodovias SC 21 e SC 23, ambas ligando a região do 
oeste com os portos de São Francisco e Itajaí, possibilitando a escoação de produtos, a 
política de Agricultura; que estava voltada a atender as demandas da pesquisa, assistência 
técnica e crédito rural, o setor de Justiça e Segurança; tinham como metas a construção e a 
ampliação de fóruns, delegacias, cadeias e edifícios militares e do corpo de bombeiros, setor 
de Obras de arte; as metas incluíam a construção de 2 mil metros de pontes para facilitar o 
escoamento das riquezas do Estado e por fim a política destinada ao Banco do 
Desenvolvimento do Estado, que tinha como objetivo a concessão de créditos 
desburocratizados à agricultura e à pequena e média indústria, promovendo o 
desenvolvimento do Estado.  
Em relação à Educação, embora o setor tenha recebido boa parte dos recursos 
financeiros, os objetivos desses investimentos estavam relacionados às necessidades 
econômicas do Estado, não atendendo as especificidades da educação e a qualidade do 
ensino, desse modo umas das medidas de superação dos dados educacionais foi a aplicação 
do Sistema de Avanço Progressivo (SAP). 
 
3 O primeiro Plano Estadual de Educação (1969/1980) e o Sistema  de Avanço 
Progressivo - SAP 
 
O Primeiro Plano Estadual de Educação de Santa Catarina foi aprovado em 1969, que 
tinha como previsão sua execução no prazo de 10 anos. Sua elaboração ocorreu devido às 
pesquisas educacionais que apontavam para o baixo rendimento educacional. O diagnóstico 
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que serviu como base para subsidiar o plano foi baseada na pesquisa “Sobre as condições do 
processo educacional de Santa Catarina” (1967) que indicava:  
 
A organização de um grupo técnico de alto nível que, através da colaboração de 
organismos nacionais e internacionais, elabore o planejamento integral do processo 
educacional catarinense, ajustando-o aos planos globais de desenvolvimento do 
Estado e determinando as modificações estruturais e funcionais que se fazem 
necessárias na máquina administrativa responsável pelo controle e desenvolvimento 
da educação.  
 
Segundo Teive (1998, p.43), durante o governo de Ivo Silveira (1965/1969) que foram 
tomadas as primeiras medidas para a reestruturação do sistema educacional catarinense, com 
o objetivo de modernizá-lo e adequar ao modelo de desenvolvimento. Portanto, O Plano 
Estadual de Educação (1969/1980) será elaborado pela “camada mais lúcida e renovadora” da 
sociedade catarinense. O processo de elaboração ocorreu nos moldes do golpe militar de 
1964, caracterizando-se na subordinação política da sociedade civil aos interesses do aparelho 
governamental. 
O governo do Estado constituiu via decreto os membros consultores e colaboradores, 
que compuseram a equipe de trabalho. Dessa forma, coube a elaboração do Plano Estadual de 
Educação a um pequeno grupo que representava os interesses do Estado. Já em relação aos 
professores, “restaria a tarefa de executar as medidas concedidas pelos intelectuais a serviço 
das elites [..]” (TEIVE, 1998, p.51-51).  
Diante dessas condições, a elaboração do Plano atendeu as demandas da educação 
para as necessidades do mercado, marcado pelo conservadorismo, com uma forte base 
religiosa, dos princípios cristãos e católicos, além do discurso patriótico e civilizatório. 
Propondo a modernização, apresentava como objetivo adequação ao processo de 
desenvolvimento, dessa maneira O Plano apresenta a adaptação do currículo às políticas 
econômicas, com práticas educativas destinadas à vida econômica. 
No que se refere ao ensino primário, o planejamento integral do sistema 
deveria se preocupar em: a) adequar os currículos à realidade; b) redistribuir as 
unidades escolares (eliminação progressiva das escolas isoladas, por causado 
baixo rendimento dessas unidades); c) reformular os cursos de formação de 
professores, a fim de adequar a formação dos novos mestres e, ao mesmo 
tempo, criar ambientes necessários à programação de “reciclagem” para os 
professores em exercício (Plano Estadual de Educação 1969/1980, p.21). 
 
Adequar-se a nova realidade implicava em diversos fatores, desde a ampliação 
das unidades escolares e espaços físicos, aperfeiçoamento de professores/as, a 
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introdução de uma filosofia educacional baseada do desenvolvimento econômico.  
Atendendo tais prioridades, o Plano Estadual de Educação implanta o Sistema 
de Avanço Progressivo, que excluía os critérios de aprovação e reprovação de alunos no 
ensino de 1º grau:  
Dentre as modificações propostas pelo PEE, merecem destaque as seguintes: 
fusão do primário com o ginásio, eliminando-se, assim, o exame de admissão e 
a adoção do avanço progressivo como sistemática de avaliação do processo 
ensino aprendizagem, no ensino de 1º grau, suprimindo-se a aprovação e a 
reprovação (GRUNWALDT; SILVA, 1980, p.27). 
 
O que basicamente consiste no sistema de adequação da idade escolar e a série: 
 
Os alunos matriculados em 1969 na primeira série, que hajam completado o 
ano letivo, mas que não tenham vencido o conteúdo programado serão 
matriculados em 1970 na 2ª série “(Plano Estadual de Educação 1969/1980, 
p.93). 
 
Independente do desempenho escolar do aluno, ele deveria ser aprovado e 
ingressar no ano seguinte em sua próxima série. Essa medida tinha como objetivo 
afastar os altos índices de repetência apontados na pesquisa realizada pelo CEPE. O que 
leva a entender que não havia uma preocupação com a qualidade do ensino, apenas com 
a elevação dos índices educacionais. Corroborando com tal idéia, Teive (1998) 
enfatizou que “Tais fatores, inevitavelmente, concorreram para que o novo sistema de 
avaliação fosse transformado, na prática, em promoção automática, o que o tornou um 
“instrumento banalizador” dos conteúdos escolares [..] (TEIVE,1998,p.56)”: 
Com o sistema do avanço progressivo, sairão os alunos do ciclo básico com as 
virtudes e qualidades necessárias ao bom cidadão e com os conhecimentos 
adquiridos de acôrdo com a capacidade de cada um. Caberá então à escola 
encaminhar os mais capazes para níveis mais altos (Mensário Informativo do 
CEPE, 1969, p. 3). 
 
De acordo com o CEPE, o avanço progressivo era visto como uma oportunidade 
de formar os alunos no ciclo básico e encaminhar os mais qualificados para o ensino 
superior. Porém o SAP resultou na desobrigação do Estado com questões educacionais, 
como por exemplo, o acompanhamento aos alunos que repetiam o ano, em contra 
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4. Considerações Finais  
 
No decorrer das décadas de 1950 e 1960, durante os governos de Getúlio Vargas 
(1951-1954) e Juscelino Kubitschek (1956-1960) foram impulsionadas políticas de 
planejamento que previam o desenvolvimento econômico do País. Tais políticas não se 
restringiram apenas a esfera nacional, foram adotadas também pelos governos estaduais 
ampliando assim a ideologia nacional desenvolvimentista.  
Em Santa Catarina, o POE demonstrou uma primeira experiência em 
planejamento econômico no Estado, servindo de base para os próximos governos, 
enquanto que o PLAMEG representou por meio do planejamento uma ferramenta para 
promoção das mudanças da infraestrutura produtiva, como os investimentos nas 
rodovias, agricultura, banco de desenvolvimento do estado e outros.  
As mudanças impostas no processo de modernização da sociedade brasileira 
expuseram algumas deficiências que precisavam ser modificadas, entre elas: no que se 
refere à educação, que indicava altos índices de evasão e repetência. Nesse sentido, a 
educação passa a tomar certo espaço no discurso desenvolvimentista, apresentando 
políticas tanto no Plano de Metas como no PLAMEG no Estado catarinense. 
Embora esses planos tenham destinados recursos para o ensino brasileiro, a 
influência tecnicista e a adequação às necessidades de mercado colocaram a educação 
na ceara da “educação para o mercado”, resultando no esvaziamento da qualidade do 
ensino.  Em Santa Catarina tal filosofia é sentida por meio da política do Sistema do 
Avanço Progressivo posto em prática no Primeiro Plano Estadual de Educação, que 
refletiu a necessidade de superação dos elevados índices de evasão e repetência, 
desobrigando assim o Estado de ampliar as unidades escolares, o quadro profissional, 
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